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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nᵒ 014/2022– SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O Pregoeiro do Município de Canguaretama, Estado do Rio Grande do Norte, torna público que 
realizará Sessão Pública, para processar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
para Registro de Preços, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO Nº 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N° 8.538, 
DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, E DO DECRETO Nº 9.488/2018 E DECRETO MUNICIPAL Nº 
022/2018, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, 
SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI Nº 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXO. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado através da PORTARIA N° 061/2022, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica  
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de 
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a 
autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 
 

ORGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 00H00M DO DIA 23/06/22(HORÁRIO DE BRASILIA) 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 17H00M DO DIA 30/06/22 (HORÁRIO DE BRASILIA) 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08H30M DO DIA 05/07/2022 (HOR. DE BRASILIA) 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09H00M DO DIA 05/07/2022 (HORÁRIO DE BRASILIA) 

LOCAL: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº. 014/2022– PROCESSO 02050004/22 – MUNICIPIO DE CANGUARETAMA/RN 

 
1. DO OBJETO  
 
1.1. O objeto da presente licitação é a futura e eventual aquisição de móveis escolares para 
atender as necessidades das unidades escolares do municipio de Canguaretama/RN, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço dos ITENS, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO 

  
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
4.3. Para os ITENS cujo valores forem abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta) mil reais a 
participação são exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 
4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 
4.4.8. Empresas cujo sócios e administradores tenham relação familiar ou parentesco consanguíneo, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive com Prefeito, a Vice-
Prefeitura, o Procurador Geral do Município, os Secretários Municipais, o Presidente da Câmara e 
demais vereadores, os Presidentes ou Dirigentes de Autarquias, Institutos, Agências, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas, bem como com todos os demais 
ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento, RELACIONADOS AO MUNICIPIO DE 
CANGUARETAMA-RN 
 
4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES, 
CASO NÃO EXISTA O CAMPO ASSINALAR, AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ANEXADAS NO 
PORTAL DE MANEIRA INDIVIDUAL OU CONJUNTA. 
 
4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
 
4.5.8. Declaração Cumprimento dos requisitos de habilitação (Declaração de Veracidade); 
 
4.5.9. Declaração de inexistência de servidor público; 
 
4.5.10. Declaração de idoneidade; 
 
4.5.11. Declaração de Veracidade e Licitude dos documentos apresentados; 
 
4.5.12. Declaração de Concordância ao edital e Prazo de entrega; 
 
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO. 
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5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.1.1. Após o encerramento do acolhimento das propostas, não será admitido o envido de nenhum 
documento de que componham os requisitos de habilitação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
correntenacional; 
 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de 
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sua apresentação. 
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DELANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 
edital. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 0,10 (DEZ CENTAVOS). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
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7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento. 
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 
 
7.28.1. Produzidos no país; 
 
7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 
 
7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
 
7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 
 
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
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licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 
9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas; 
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9.1.2. Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo tribunal de contas da união (com base nos 
portais do TCU, CNJ, Portal da Transparência) dos licitantes inidôneos ou impedidos de participar de 
licitações, atraves do endereço: https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br 
 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.3.2.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.3.3.  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de 
inabilitação. 
 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
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9.7. Conforme o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar EXCLUSIVAMENTE 
ATRAVES DO SISTEMA ELETRONICO, nos termos do item 5.1. deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro Municipal ou Estadual da empresa Licitante, conforme o 
caso; 
 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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sediada; 
 
9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 
9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 
da sociedade; 
 
9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
 
9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 
SG =     Ativo Total  

 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

   Ativo Circulante  
LC = Passivo Circulante 

 
9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 
o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
9.11.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 
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empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 
licitação. 
 
9.11.2. A(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s) deverão apresentar: Alvará de Licença de 
Funcionamento expedido pelo Município sede da licitante. (Apenas, a título de exemplificação, 
informamos que em Natal o documento é emitido pela SEMURB), ressaltamos que não serão aceitos 
guias de pagamento do alvará em substituição do mesmo, sendo aceitos os alvarás provisórios 
emitidos pelo Órgão responsável. Este documento em regra deverá ser comprovado no ato da 
assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato (ou documento congênere); 
 
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
 
9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 
 
9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
9.19. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.20.  proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
9.20.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal. 
 
9.20.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
 
9.21. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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9.21.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
9.22. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
9.22.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
 
9.23. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
9.24. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
9.25. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
9.26. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 
acima, o Pregoeiro PODERÁ SOLICITAR que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente catálogo ou amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 
e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 

 
9.27.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

 
9.28. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
9.29. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 

 
9.30. Se os catálogos ou a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 
9.31. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

 
10. DOS RECURSOS. 
 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
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10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
 
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
13.1. Não será exigido garantia de execução para esse objeto. 
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias 
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uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
 
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
 
15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura 
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 
referência. 
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 
 
15.6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
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15.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
19. DO PAGAMENTO. 
 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que: 
 
20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 
20.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 
20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
20.1.6. Não mantiver a proposta; 
 
20.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
20.2. O atraso injustificado ou retardamento objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 
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20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com 
a Prefeitura Municipal de CANGUARETAMA/RN, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 
 
20.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 
 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Prefeitura 
Municipal de CANGUARETAMA/RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de 
inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de 
CANGUARETAMA/RN, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) 
anos; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c 
art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de CANGUARETAMA-RN, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 
 
21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
 
21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
 
21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA 
no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
 
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 
Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 
 
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
22.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
22.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pela proponente. 
 
22.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital). 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília-DF 
 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputaentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
 
23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANGUARETAMA/RN, poderá revogar este Pregão por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for 
viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 
ampla defesa e contraditório. 
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23.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
 
23.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
23.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
 
23.14. As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de CANGUARETAMA-RN, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
23.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no email: cplcanguaretama2022@gmail.com e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no PRAÇA AUGUSTO 
SEVERO, 242, CENTRO, CANGUARETAMA/RN CEP: 59190-000, nos dias úteis, no horário das 
08:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
23.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA; 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  
ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO;’ 
 
 

Canguaretama/RN, 20 de junho de 2022. 
 
 
 

José Antonio do Nascimento 
Pregoeiro Municipal 

 
 

OBS: ORIGINAL ASSINADO NOS AUTOS PELO PREGOEIRO 
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PREGÃO ELETRONICO SRP N°014/2022 
 

1. OBJETIVO 
 

O Presente Termo de Referência tem por objetivo reunir elementos e informações necessários, 

destinado à futura e eventual AQUISIÇÃO DE MÓVEIS ESCOLARES, para atender as 

necessidades das unidades escolares, conforme especificações e quantidades deste termo.  

 

2. JUSTIFICATIVA 
 

O fornecimento dos materiais acima citados tem por finalidade atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no municipio de Canguaretama/RN.  

As quantidades estimadas não implicam obrigatoriedade de contratação pela Administração 

durante a vigência do Registro de Preços, servindo apenas como referencial para elaboração das 

propostas dos licitantes. 

Deverão estar incluídos na estimativa de preço todos os tributos, tarifas, emolumentos, 

encargos sociais e trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, fiscal e previdenciária, além dos custos de entrega do material. 

 

3 - FUNDAMENTO LEGAL: 

 
A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS ESCOLARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Objeto deste Termo de Referência, tem amparo 
legal, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 22/2018 e subsidiariamente o 
prescrito no § 4º, art. 22, do Decreto nᵒ 7.892/2013, (alterado pelo Decreto nº 9.488/18). 

 
Por se tratar de contratação de fornecimento comuns, nos termos do parágrafo único do  art. 

1º da Lei nº 10.520/02, o certame licitatório será realizado por meio de Sistema de Registro   de 
Preços, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica. 

 
A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o real 
quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de contratações 
frequentes e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda das 
secretarias solicitantes. 
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PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADE QUANTIDADE 

01 

CONJUNTO ALUNO ADULTO 
O conjunto descrito deve ser certificado conforme norma COMPULSÓRIA 
ABNT NBR 14006. Conjunto formado por uma cadeira e uma mesa. A cadeira 
deve ser composta por: estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, 
sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 
395 mm de largura, 420 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede 
com cantos arredondados, montado à estrutura por meio de um encaixe em 
todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com 
aletas de 2 mm de espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes 
para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda Philips. Na parte frontal, que fica em 
contato com as pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com 
raio a fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o 
chão deve ser de 460 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero injetado e 
moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Suas dimensões 
aproximadas devem ser de 375 mm de largura por 195 mm de altura, com 
espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades 
posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira e ser travada por dois 
pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do 
encosto, dispensando a presença de rebites  ou parafusos. A estrutura deve 
ser fabricada à partir de tubos de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm 
de espessura de parede dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve 
receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das pernas 
da cadeira devem receber sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. A 
mesa deve ter 760 mm de altura e permitir sua montagem completa por 
encaixes de seus componentes e poder ser utilizada de ambos os lados, frente 
ou traz dependendo da escolha do usuário. Deve possuir tampo injetado em 
termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa sem brilho e com 
formato de 2 (dois) ângulos possibilitando a formação de círculos com 6 (seis) 
ou 30 (trinta) mesas. O tampo deve fixar-se ao contra tampo por meio de 06 
(seis) encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres para fixação por 
parafusos. O contra tampo deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do 
tampo além de prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As 
dimensões aproximadas do tampo devem ser de 680 mm na base maior, 595 
mm na base menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 (dois) porta objetos 
laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma área útil 
de superfície de uso do tampo de 560 mm x 515 mm. A área somando os dois 
(02) porta objetos deve ser de aproximadamente 0,29 m². Deve possuir 01 (um) 
porta livro em formato retangular, injetado em termoplástico com superfície 
texturizada, aberto por todos os lados facilitando o manuseio dos materiais. A 
estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 
1010/1020, sendo a base do tampo com tubo quadrado de 20x20 mm e 
espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 
29x58mm e espessura de parede de 1,9mm unidas entre si por um tubo 
oblongo 29x58mm com espessura de parede de 1,5 mm. As pernas das mesas 
devem ser fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm espessura 1,9 mm 
soldados aos pés da mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e espessura de 
1,5 mm com ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por 
meio de rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo se dará 
por meio de 4 parafusos. Todos os componentes da estrutura metálica devem 
ser fabricados em tubo de aço industrial, tratados por conjuntos de banhos 
químicos, e receber pintura epóxi em pó. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que o mobiliário está em 
conformidade com a ABNT 14006 de 2008. Laudo emitido por laboratório 
acreditado pelo INMETRO atestando veracidade da resina ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila). Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 
atestando a resistência ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo 
sendo que a resistência ao impacto, media de no mínimo 80 J/M. Laudo emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que os produtos atendem 
os requisitos da NBR 8094/83, com avaliação pela ISO 4628-3/2015 com 
duração igual a 600 horas. Laudo Técnico de Ergonomia em conformidade com 
a Norma Regulamentadora – NR 17 emitido por um Ergonomista Acreditado 
pela ABERGO e um Engenheiro de Segurança do Trabalho com recolhimento 
de ART pelo CREA. 
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que os 
produtos atendem os requisitos da NBR 8095/2015, com duração igual ou 
superior a 600 horas. Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os 
produtos possuem revestimento em fosfato com massa igual ou superior a 
1,2g/m². Laudo de acordo com a ASTM D 7091/13 e resultado de espessura 
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máxima de 75 micras. Laudo de acordo com a ASTM D 2794/2010, atestando 
que a tinta suporta mais de 350 kg. sem causar trincas. Laudo de acordo com a 
NBR 8096, Avaliação da Resistência à corrosão por exposição ao Dióxido de 
Enxofre, com duração igual ou superior a 600 horas. Laudo emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que os produtos atendem os 
requisitos da NBR 8094/83, com avaliação pela NBR 5841/2015 com duração 
igual a 600 horas. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 
acordo com a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por flexão do 
assento e encosto da carteira em resina plástica. 1. Catálogo técnico do 
produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta 
condição será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como 
os seguintes fatores: conformidade com as especificações, características 
técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. Apresentar junto com a 
proposta inicial Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 01 ano. 

02 

CONJUNTO INFANTIL COMPOSTO POR 06 MESAS, 06 CADEIRAS E 01 
MESA CENTRAL. MESA:  
escolar infantil com montagem simplificada e que permite o seu emprego 
também como brinquedo infantil. Compreende em um corpo estruturante, um 
porta-livros e um tampo substancialmente trapezoidal. O corpo é inteiriço de 
forma poliédrica e moldado no processo de injeção com termoplástico 
denominado copolímero de polipropileno em uma peça única, sendo composto 
de um pé dianteiro largo e de secção transversal em ― U ―, voltado para 
dentro, dois pés traseiros também em ― U ―, voltados para frente e 
suavemente arqueados, travessas superiores e travessas inferiores de ligação 
dos pés dianteiros nos pés traseiros. O tampo apresenta uma forma 
substancialmente trapezoidal e moldado pelo processo de injeção com material 
denominado ABS, porém com base menor arredondada e chanfros nas 
extremidades das bases maiores. Um sulco transversal, posicionado junto á 
base menor do tampo, se destina a porta – objetos. O porta-livro apresenta a 
forma de uma placa triangular e moldado pelo processo de injeção com 
material denominado Copolímero de Polipropileno, com vértice frontal 
arredondado, sendo encaixada em trilhos situados nas superfícies internas das 
travessas superiores do corpo e sendo fixada por meio de pinos salientes que 
se projetam da placa e penetram em orifícios das travessas superiores. As 
dimensões da mesa giram em torno de 620 mm na base maior, 235 na base 
menor e 465 mm lateralmente e espessura medida de 3,5 mm. CADEIRA 
INFANTIL: Formada com assento, encosto e estrutura com a seguinte 
descrição técnica: Assento, confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado e moldado anatomicamente com acabamento polido, com dimensões 
de 330 mm de largura por 320 mm de profundidade, 04 mm de espessura, 
cantos arredondados, montado à estrutura por meio de 04 (quatro) cavidades 
reforçadas com aletas de no mínimo 02 mm de espessura, que acomodam 
parafusos autos atarraxantes para plástico FL de diâmetro 5x30 mm de fenda 
Phillips. Altura em relação ao piso 350 mm. Encosto é inteiriço, sem nenhum 
tipo de ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero injetado e 
moldado anatomicamente com acabamento polido, com dimensões de 330 mm 
de largura por 185 mm de altura, com espessura média de 3,5 mm, cantos 
arredondados, unindo à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades 
posteriores nos tubos da estrutura travada por dois pinos retráteis injetados em 
polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença 
de rebites ou de parafusos. Estrutura, fabricada em tubos de aço industrial com 
pés e travessas em tubo de seção circular com diâmetro de 19,05 mm com 
espessura de 1,06 mm, base do encosto fabricados em tubo de seção 
quadrada 20x20 mm com espessura de 1,2 mm, peças de tubos de aço 
industrial são unidas entre si por meio de solda MIG e tratadas por conjunto de 
banhos químicos, com pintura epóxi (pó), que possibilita proteção contra 
oxidação e maior vida útil à estrutura, com ponteiras plásticas de polipropileno 
nos pés e nas extremidades das travessas com acabamento padrão FDE, são 
ponteiras com aba para proteção das estruturas quando as mesmas são 
empilhadas para transporte. MESA CENTRAL: com a seguinte descrição 
técnica: Constituída de duas peças plásticas e um tubo central. As peças 
plásticas são confeccionadas em polipropileno copolímero injetado com 
acabamento superficial liso sem brilho, com espessura mínima de 3mm. As 
peças, vistas superiormente, apresentam formato sextavado para união de 06 
mesas, que formam um círculo. Possuindo 07 divisórias: Seis referentes às 
faces externas e uma central. Na parte inferior a peça apresenta um ressalto de 
40 mm para encaixe do tubo central. Estrutura central fabricada em tubo de aço 
industrial com diâmetro de 38,1mm com espessura de 0,9mm. As peças 
plásticas são encaixadas no tubo, uma em cada extremidade, Altura em 
relação ao piso 590 mm. Conjunto com Mesas Infantil e Cadeiras Infantil nas 
Cores: Amarelo, Vermelho, Azul, Laranja, Verde e Roxo. Mesa Central Cor 
Cinza, Estrutura da Mesa Central e das Cadeiras na Cor Branca. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que o mobiliário está em 
conformidade com a NM- 300. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO atestando a resistência ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS 
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do Tampo sendo que a resistência ao impacto, media de no mínimo 80 J/M. 
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando veracidade 
da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila). Laudo de acordo com a NBR 
9209/86 atestando que os produtos possuem revestimento em fosfato com 
massa igual ou superior a 1,2g/m². Laudo de acordo com a ASTM D 7091/13 e 
resultado de espessura máxima de 75 micras. Laudo de acordo com a ASTM D 
2794/2010, atestando que a tinta suporta mais de 350 kg.m sem causar trincas. 
Laudo Técnico de Ergonomia em conformidade, que o produto atende os 
padrões da Ergonomia, emitido por um Ergonomista Acreditado pela ABERGO 
e um Engenheiro de Segurança do Trabalho com recolhimento de ART pelo 
CREA. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com 
a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por flexão do assento e encosto 
da carteira em resina plástica. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO de acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência a tensão por 
flexão do assento e encosto da carteira em resina plástica. Relatório de ensaio 
da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas 
metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite 
máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, vernizes e materiais similares. Catálogo técnico do produto, 
nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta 
condição será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como 
os seguintes fatores: conformidade com as especificações, características 
técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. Apresentar junto com a 
proposta inicial Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 02 anos  

03 

CONJUNTO MESA E CADEIRA PARA PROFESSOR. 
Mesa com tampo modular em plástico injetado de alto impacto que se fixa à 
estrutura por meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de 
cada lado) e 3 encaixes centrais e 4 parafusos. Possui um tapume de 650x250 
mm em MDP de 15 mm de espessura revestido com laminado melamínico 
branco fixado na parte frontal da mesa por 4 parafusos soberbos. Após 
montada a mesa mede 610 x 810 mm e tem 760 mm de altura. A estrutura é 
formada por um quadro fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 20x40 
mm com 1,2 mm composto por 3 travessas e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos 
do quadro, na parte inferior do mesmo existe um cone em aço 1010/1020 onde 
são montados os pés da mesa. Esse cone é fabricado em tubo Ø 2‖ com 2,25 
mm de parede e recebe internamente uma bucha plástica também cônica e 
expansível que realiza a fixação das pernas sem o uso de parafusos. As pernas 
são fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2‖x0,9 mm de parede. Na 
extremidade inferior de cada pé existe de uma sapata com regulagem de altura 
para nivelamento da mesa, fabricada em polipropileno. Todas as peças 
metálicas que compõe a mesa recebem tratamento anticorrosivo e pintura em 
tinta Epoxi. A Cadeira Giratória deve ser constituída de assento e encosto; 
plataforma, coluna e base com rodízio. A estrutura de sustentação do assento e 
encosto deve ser fabricada em tubos de aço 1010 / 1020 com Ø 22.20 mm e 
1.50 mm de espessura de parede, fosfatada e pintada com tinta epóxi pó. Os 
tubos devem ser curvados e furados para acoplarem-se ao assento e encosto 
unindo-se com o mecanismo onde serão fixados por 4 parafusos ¼‖x1.1/2‖ mm 
sextavados flangeados. O conjunto deve ser então acoplando ao pistão a gás e 
esse acoplado à base de cinco pernas com sapatas. O assento deve ser 
produzido em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente 
com acabamento texturizado, com dimensões aproximadas de 465 mm de 
largura, 470 mm de profundidade com 5 mm de espessura de parede com 
cantos arredondados, unidos à estrutura por meio de 4 (quatro) porcas 
aparafusadas (bucha americana ¼‖x13mm); e 4 (quatro) parafusos sextavados 
flangeados ¼‖x1.1/2‖. Sobre o assento deve existir um estofamento com alma 
plástica fixado ao mesmo por meio de parafusos para plástico. A altura do 
assento ao piso deve ser regulável de 410 à 520 mm aproximadamente. O 
encosto deve ser fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões aproximadas de 
460mm delargura por 330mm de altura, com espessura de parede de 5mm e 
cantos arredondados, unido à estrutura metálica pelo encaixe de dupla 
cavidade na parte posterior do encosto, sendo travado por dois pinos fixadores 
plásticos injetados em polipropileno copolímero, na cor do encosto, 
dispensando a presença de rebites ou parafusos. O encosto deve possuir furos 
para ventilação. O mecanismo deve ser feito em chapa de aço 1010/1020 de 
espessura 2.65mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó. Dotada de alavanca 
plástica para acionamento da coluna a gás para regulagem de altura do 
assento. A base penta pé deve ser fabricada em chapa 1010/1020 de 
espessura 1,20mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó, coberta com 
carenagem injetada em polipropileno com acabamento texturizado. A coluna 
deve ser com movimento à gás com curso de 110 mm e comprimento mínimo 
de 295 mm e máximo de 405 mm aproximadamente, coberta com carenagem 
injetada em polipropileno com acabamento texturizado. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que os produtos atendem os 
requisitos da NBR 8094/83, com avaliação pela ISO 4628-3/2015 com duração 
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igual a 600 horas. Laudo Técnico de Ergonomia em conformidade com a 
Norma Regulamentadora – NR 17 emitido por um Ergonomista Acreditado pela 
ABERGO e um Engenheiro de Segurança do Trabalho com recolhimento de 
ART pelo CREA. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 
atestando que os produtos atendem os requisitos da NBR 8095/2015, com 
duração igual ou superior a 600 horas. Laudo de acordo com a NBR 9209/86 
atestando que os produtos possuem revestimento em fosfato com massa igual 
ou superior a 1,2g/m². Laudo de acordo com a ASTM D 7091/13 e resultado de 
espessura máxima de 75 micras. Laudo de acordo com a ASTM D 2794/2010, 
atestando que a tinta suporta mais de 350 kg.m sem causar trincas. Laudo de 
acordo com a NBR 8096, Avaliação da Resistência à corrosão por exposição 
ao Dióxido de Enxofre, com duração igual ou superior a 600 horas. Laudo 
emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que os produtos 
atendem os requisitos da NBR 8094/83, com avaliação pela NBR 5841/2015 
com duração igual a 600 horas. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO de acordo com a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por 
flexão do assento e encosto em resina plástica. Catálogo técnico do produto, 
nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta 
condição será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como 
os seguintes fatores: conformidade com as especificações, características 
técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. Apresentar junto com a 
proposta inicial Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, 
atestando que a garantia mínima é de 01 ano. 

04 

CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 4 LUGARES 
A mesa deve ser composta por tampo em plástico injetado de alto impacto à 
base de ABS Natural, que se fixam à estrutura por meio de encaixes, sendo 4 
encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado), 3 encaixes centrais e 4 
parafusos. Após montada a mesa deve medir 610x810 mm e ter 590 mm de 
altura aproximadamente. A estrutura deve ser formada por um quadro fabricado 
em tubo de aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2 mm composto por 3 
travessas e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior do 
mesmo deve existir um cone em aço 1010/1020 onde serão montados os pés 
da mesa. Esse cone deve ser fabricado em tubo Ø 2‖ com 2,25mm de parede e 
receber internamente uma bucha plástica também cônica e expansível que 
realizará a fixação das pernas sem o uso de parafusos. As pernas devem ser 
fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2‖x 0,9mm de parede. Na 
extremidade inferior de cada pé deve existir de uma sapata com regulagem de 
altura paranivelamento da mesa, fabricada em polipropileno. Todas as peças 
metálicas que compõe a mesa devem receber tratamento anticorrosivo e 
pintura em tinta Epóxi. A cadeira por sua vez deve ser constituída de estrutura 
metálica, assento e encosto plásticos. O assento deve ser confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento 
polido e dimensões aproximadas de 330 mm de largura, 320 mm de  
profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, 
montados à estrutura por meio de 4 (quatro) cavidades reforçadas com aletas 
de no mínimo 2 mm de espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes 
para plástico FL de diâmetro 5x30 mm fenda Phillips. A altura do assento até o 
chão deve ser de 355 mm aproximadamente. O encosto deve ser inteiriço, sem 
nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero 
injetado e moldado anatomicamente com acabamento polido. Suas dimensões 
aproximadas devem ser 330 mm de largura por 185 mm de altura, com 
espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades 
posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira e ser travado por dois 
pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do 
encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. A estrutura deve ser 
fabricada em tubos de aço industrial, composta por pernas e travessas em tubo 
de seção circular com diâmetro de 19,05 mm e espessura de parede de 1,06 
mm e ―L’s‖  fabricados em tubo de seção quadrada 20x20 mm e espessura de 
parede de 1,2 mm. As peças devem ser unidas entre si por meio de solda MIG. 
O conjunto deve receber tratamentos de banhos químicos e pintura epóxi (pó), 
o que possibilita proteção contra oxidação e maior vida útil à estrutura. Nas 
pontas dos tubos dos pés a cadeira deve receber ponteiras plásticas de 
polipropileno para acabamento no padrão FDE, e nas extremidades das 
travessas devem ser colocadas ponteiras de polipropileno com aba para 
proteção das estruturas quando as mesmas são empilhadas no transporte. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL: 
Laudo de acordo com a NBR 8096, Avaliação da Resistência à corrosão por 
exposição ao Dióxido de Enxofre, com duração igual ou superior a  600 horas. 
Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os produtos possuem 
revestimento em fosfato com massa igual ou superior a 1,2g/m². 
Laudo de acordo com a ASTM D 7091/13 e resultado de espessura máxima de 
75 micras. Laudo de acordo com a ASTM D 2794/2010, atestando que a tinta 
suporta mais de 350 kg.m sem causar trincas. Laudo emitido por laboratório 
acreditado pelo INMETRO atestando que os produtos atendem os requisitos da 
NBR 8095/2015, com duração igual ou superior a 600 horas. Laudo Técnico de 
Ergonomia em conformidade, que o produto atende os padrões da Ergonomia, 
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emitido por um Ergonomista Acreditado pela ABERGO e um Engenheiro de 
Segurança do Trabalho com recolhimento de ART pelo CREA. Laudo emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ASTMD790-15 
quanto a resistência a tensão por flexão do assento e encosto da cadeira em 
resina plástica. Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de 
acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência a tensão por flexão do assento 
e encosto em resina plástica. Relatório de ensaio da determinação do teor de 
chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei 
Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo permitido na 
fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais 
similares. Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão 
imagens e desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz parte de 
sua linha de fabricação. Esta condição será de extrema relevância para a 
avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com as 
especificações, características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e 
funcionalidade. Apresentar junto com a proposta inicial Declaração de garantia 
emitida exclusivamente pelo fabricante, atestando que a garantia mínima é de 
02 anos 
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CONJUNTO REFEITÓRIO COMPOSTO DE MESA COM 12 CADEIRAS – 
TAMANHO INFANTIL.- 
 Mesa com tampo biipartido confeccionado em resina termoplástica de alto 
impacto injetado, medindo 2400mmx800mmx590mm, bordas  medindo 30mm 
de largura , fixado a estrutura por meio de parafusos autoatarrachantes e 
invisíveis, base do tampo da mesa formada por 01 tubo quadrado medindo  
25mm x 25mm posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de 
conformação mecânica por dobramento, cobrindo todo o perímetro da mesa 
resultando em um único ponto de solda unindo as extremidades do mesmo 
tubo, 02 barras de sustentação em tubo 50mm x 30mm e uma barra 
confeccionada em tubo quadrado 25mm x 25mm em toda a extensão da mesa.  
02 colunas verticais laterais unindo o tampo aos pés em tubos oblongo 
medindo 77mm x 40mm com espessura mínima de 1,5mm, marca do fabricante 
injetada em auto-relevo deverá estar no encosto e no tampo da mesa Base dos 
pés em tubos oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm em 
forma de arco. Uma barra de sustentação em tubo oblongo medindo 20mm x 
48mm fixadas entre as colunas. Sapatas calandradas antiderrapantes 
envolvendo totalmente as extremidades dos tubos que compõem os pés, 
desempenhando a função de proteção da pintura, aumentando a durabilidade, 
acompanham o formato dos pés em arco, medindo aproximadamente 163mm x 
55mm x 52mm com tolerância de +/- 1,00mm, fabricadas em polipropileno 
virgem, podendo ser injetadas na mesma cor do tampo e presa à estrutura por 
meios de parafusos. Cadeira com assento e encosto em resina plástica virgem 
interligados, fabricados pelo processo de injeção termoplástico, marca injetada 
em alto-relevo deverá estar no encosto. Assento medindo 340mm x 340mm (+/-
5mm), fixado à estrutura por parafusos. Altura assento/chão 349mm. Encosto 
medindo 335mm x 300mm (+/-5mm), com puxador para facilitar o 
carregamento da cadeira, fixado à estrutura por parafusos. Tubo de aço 
industrial medindo 16mm x 30mm, encaixando a base do assento ao encosto, 
colocado por dentro das bases laterais do encosto, não ficando o tubo exposto. 
Estrutura reforçada com pés e 02 colunas laterais em material plástico evitando 
corrosão e desgaste, sendo cada coluna é formada por duas bases paralelas 
com espessura 8,5mm e uma perpendicular com espessura de 11mm, com 
alojamento para passagem do tubo de interligação com o assento com 125mm 
de profundidade e espessura de 3 mm. Fixação das colunas ao tubo de forma 
única e invisível através de pino metálico roscado. Pés com espessura mínima 
de 5 mm e contendo aletas na base menor e na base maior com espessura 
2,5mm para reforço. Em suas extremidades contendo ponteiras para proteção. 
APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo em nome do 
fabricante, emitido por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada 
de tinta NBR 10443/08, com no mínimo 700 microns; Laudo em nome do 
fabricante, emitido por laboratório quanto a resistência a névoa salina NBR 
8094/83, emitido por laboratório, no mínimo 1.500 horas;  Laudo em nome do 
fabricante, emitido por laboratório quanto a atmosfera úmida saturada, com no 
mínimo 1.500 horas, conforme NBR 8095/83, emitido por laboratório; Relatório 
de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das 
estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o 
limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, vernizes e materiais similares; Laudo emitido por laboratório 
técnico para confirmação da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-
acrilonitrila); Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio 
atestando a resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – 
ABS, com resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por 
laboratório quanto a resistência a flexibilidade do assento e encosto em resina 
plástica; Parecer Técnico elaborado por empresa ou profissional especializado 
em ergonomia/ABERGO, comprovando que os produtos atendem à ergonomia; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e 
desenhos, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 
fabricação. Esta condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com as 
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especificações, características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e 
funcionalidade; 
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CONJUNTO REFEITÓRIO MESA COM 10 CADEIRAS – TAMANHO JUVENIL  
 Mesa com tampo bipartido, liso, confeccionado em resina ABS, medindo 
2400mmx800mmx640mm, dotado de nervuras espessura da superfície do 
tampo 4,5mm, bordas medindo 30mm sem emendas e com espessura de 
4mm, fixado a estrutura por meio de parafusos não visíveis, base do tampo da 
mesa formada por 01 tubo quadrado medindo  25mm x 25mm posicionado sob 
o tampo, fabricada pelo processo de conformação mecânica por dobramento, 
cobrindo todo o perímetro da mesa resultando em um único ponto de solda 
unindo as extremidades do mesmo tubo, 02 barras de sustentação em tubo 
50mm x30mm e uma barra confeccionada em tubo quadrado 25mm x 25mm e 
toda a extensão da mesa.  02 colunas verticais laterais unindo o tampo aos pés 
em tubos oblongo medindo 77mm x 40mm com espessura mínima de 1,2mm, 
marca do fabricante injetada em auto-relevo no tampo da mesa.  Base dos pés 
em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm em forma 
de arco. Uma barra de sustentação em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm 
fixadas entre as colunas. Sapatas calandradas antiderrapantes envolvendo as 
extremidades dos tubos que compõem os pés, desempenhando a função de 
proteção da pintura, aumentando a durabilidade, acompanham o formato dos 
pés em arco, medindo aproximadamente  162mm x 53mm com tolerância de 
+/- 2,00mm, fabricadas em polipropileno virgem, podendo ser injetadas na 
mesma cor do tampo e presa à estrutura por meios de parafuso. Cadeira com 
assento e encosto, confeccionados em resina plástica virgem, fabricados pelo 
processo de injeção termoplástico. Assento medindo 400mm x 460mm (+/-5%), 
sem orifícios fixados por meios de parafusos. Altura assento/chão 385mm. 
Encosto medindo 400mm x 315mm (+/-5%), sem orifícios e com puxador para 
facilitar o carregamento da cadeira, com marca injetada em auto-relevo, fixado 
por parafuso. Tubo de aço industrial medindo 16mm x 30mm, encaixando a 
base do assento ao encosto, colocado por dentro das bases laterais do 
encosto, não ficando o tubo exposto. Estrutura reforçada em peça única com 
pés e 02 colunas laterais em material plástico, evitando corrosão e desgaste, 
sendo cada coluna é formada por duas bases paralelas com espessura 8,5mm 
e uma perpendicular com espessura de 11mm, com alojamento para passagem 
do tubo de interligação com o assento com 125mm de profundidade e 
espessura de 3 mm. Fixação das colunas ao tubo de forma única e invisível 
através de pino metálico roscado. Pés com espessura mínima de 5 mm e 
contendo no mínimo 2 aletas na base menor e 3 aletas na base maior com 
espessura 2,5mm para reforço. Em suas extremidades contendo ponteiras para 
proteção, medindo 160mm x 45mm e 75mm x 45mm. Medida do pé 480mm x 
40mm a 45mm nas extremidades. Uma barra horizontal de reforço em tudo 
oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm fixada entre uma 
das colunas que liga a base do assento aos pés. APRESENTAR JUNTO A 
PROPOSTA COMERCIAL: Laudo em nome do fabricante, emitido por 
laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada de tinta NBR 10443/08, 
com no mínimo 700 microns; Laudo em nome do fabricante, emitido por 
laboratório quanto a resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido por 
laboratório, no mínimo 1.500 horas;  Laudo em nome do fabricante, emitido por 
laboratório quanto a atmosfera úmida saturada, com no mínimo 1.500 horas, 
conforme NBR 8095/83, emitido por laboratório; Relatório de ensaio da 
determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas metálicas 
dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de 
chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, 
vernizes e materiais similares; Laudo emitido por laboratório técnico para 
confirmação da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila); 
Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio atestando a 
resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – ABS, com 
resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por laboratório quanto 
a resistência a flexibilidade do assento e encosto em resina plástica; Parecer 
Técnico elaborado por empresa ou profissional especializado em 
ergonomia/ABERGO, comprovando que os produtos atendem à ergonomia; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e 
desenhos, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 
fabricação. Esta condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com as 
especificações, características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e 
funcionalidade;   
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CONJUNTO REFEITÓRIO MESA COM 10 CADEIRAS – TAMANHO 
ADULTO-  
Mesa com tampo bipartido, liso, confeccionado em resina ABS, medindo 
2400mmx800mmx760mm, dotado de nervuras espessura da superfície do 
tampo 4,5mm, bordas medindo 30mm sem emendas e com espessura de 
4mm, fixado a estrutura por meio de parafusos não visíveis, base do tampo da 
mesa formada por 01 tubo quadrado medindo  25mm x 25mm posicionado sob 
o tampo, fabricada pelo processo de conformação mecânica por dobramento, 
cobrindo todo o perímetro da mesa resultando em um único ponto de solda 
unindo as extremidades do mesmo tubo, 02 barras de sustentação em tubo 
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50mm x30mm e uma barra confeccionada em tubo quadrado 25mm x 25mm e 
toda a extensão da mesa.  02 colunas verticais laterais unindo o tampo aos pés 
em tubos oblongo medindo 77mm x 40mm com espessura mínima de 1,2mm, 
marca do fabricante injetada em auto-relevo no tampo da mesa.  Base dos pés 
em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm em forma 
de arco. Uma barra de sustentação em tubo oblongo medindo 20mm x 48mm 
fixadas entre as colunas. Sapatas calandradas antiderrapantes envolvendo as 
extremidades dos tubos que compõem os pés, desempenhando a função de 
proteção da pintura, aumentando a durabilidade, acompanham o formato dos 
pés em arco, medindo aproximadamente  162mm x 53mm com tolerância de 
+/- 2,00mm, fabricadas em polipropileno virgem, podendo ser injetadas na 
mesma cor do tampo e presa à estrutura por meios de parafuso. Cadeira com 
assento e encosto, confeccionados em resina plástica virgem, fabricados pelo 
processo de injeção termoplástico. Assento medindo 400mm x 460mm (+/-5%), 
sem orifícios fixados por meios de parafusos. Altura assento/chão 
460mm.vEncosto medindo 400mm x 315mm (+/-5%), sem orifícios e com 
puxador para facilitar o carregamento da cadeira, com marca injetada em auto-
relevo, fixado por parafuso. Tubo de aço industrial medindo 16mm x 30mm, 
encaixando a base do assento ao encosto, colocado por dentro das bases 
laterais do encosto, não ficando o tubo exposto. Estrutura reforçada em peça 
única com pés e 02 colunas laterais em material plástico, evitando corrosão e 
desgaste, sendo cada coluna é formada por duas bases paralelas com 
espessura 8,5mm e uma perpendicular com espessura de 11mm, com 
alojamento para passagem do tubo de interligação com o assento com 125mm 
de profundidade e espessura de 3 mm. Fixação das colunas ao tubo de forma 
única e invisível através de pino metálico roscado. Pés com espessura mínima 
de 5 mm e contendo no mínimo 2 aletas na base menor e 3 aletas na base 
maior com espessura 2,5mm para reforço. Em suas extremidades contendo 
ponteiras para proteção, medindo 160mm x 45mm e 75mm x 45mm. Medida do 
pé 480mm x 40mm a 45mm nas extremidades. Uma barra horizontal de reforço 
em tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm fixada 
entre uma das colunas que liga a base do assento aos pés. APRESENTAR 
JUNTO A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo em nome do fabricante, emitido 
por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada de tinta NBR 
10443/08, com no mínimo 700 microns; Laudo em nome do fabricante, emitido 
por laboratório quanto a resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido por 
laboratório, no mínimo 1.500 horas;  Laudo em nome do fabricante, emitido por 
laboratório quanto a atmosfera úmida saturada, com no mínimo 1.500 horas, 
conforme NBR 8095/83, emitido por laboratório; Relatório de ensaio da 
determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas metálicas 
dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de 
chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, 
vernizes e materiais similares; Laudo emitido por laboratório técnico para 
confirmação da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila); 
Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio atestando a 
resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – ABS, com 
resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por laboratório quanto 
a resistência a flexibilidade do assento e encosto em resina plástica; Parecer 
Técnico elaborado por empresa ou profissional especializado em 
ergonomia/ABERGO, comprovando que os produtos atendem à ergonomia; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e 
desenhos, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 
fabricação. Esta condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com as 
especificações, características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e 
funcionalidade;   
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CADEIRA GIRATORIA EXECUTIVA COM BRAÇOS ENCOSTO 
- Estrutura injetada em polipropileno copolímero estruturado com nervuras, 
borda de ancoragem da cola e canal para grampos. Possui curvatura 
anatômica no encosto de forma à permitir a acomodação das regiões dorsal e 
lombar, adaptando-se melhor à coluna vertebral.- Espuma expandida/laminada 
em poliuretano flexível microcelular, isento de CFC, com 40 mm de espessura 
média e densidade controlada de 26 Kg/m³. 
- Revestimento do encosto em Polipropileno fixado por grampos com 
acabamento zincado no encosto de plástico. 
- Contra capa do encosto injetada em polipropileno copolímero texturizado na 
cor preta, montada por parafusos, auxiliando em futuras manutenções. 
- A fixação do encosto no mecanismo é feita com parafusos máquina fenda 
combinada na bitola ¼"x 20 fpp e porcas de garra encravadas e rebitadas no 
plástico. 
ASSENTO 
- Assento em Compensado multilaminado resinado, moldado anatomicamente 
a quente com 12 mm de espessura. Possui curvatura na parte frontal do 
assento para evitar o estrangulamento na corrente sanguínea. 
- Espuma injetada anatomicamente em poliuretano flexível microcelular de alta 
resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 45 a 55 Kg/m³ com 
40 mm de espessura média. 
- Revestimento do assento em Polipropileno, fixada com grampos acabamento 
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zincado e pelo perfil de PVC ao assento de madeira. 
- Assento com acabamento das bordas em perfil de PVC na cor preta, fixado na 
madeira por grampos com acabamento zincado, proporcionando melhor 
acabamento e estética, além de proteger a cadeira contra impactos. 
- A fixação do assento no mecanismo é feita com parafusos sextavados Grau 5 
SAE J429 do tipo flangeado com trava mecânica no flange, na bitola ¼"x 20 fpp 
e porcas de garra encravadas e rebitadas na madeira. 
BRAÇOS 
- Apóia braços SL e corpo do braço em polipropileno copolímero injetado 
texturizado na cor preta, com alma fabricada em chapa de aço SAE 1020 com 
50,50 mm de largura e 6,35 mm de espessura, pintada, com 7 posições de 
regulagem de altura feita por botão injetado em Poliamida 6, totalizando 85 mm 
de curso. Chapa para fixação no assento com 2 furos oblongos, permitindo 
ajuste horizontal por parafuso com utilização de chave com curso de 25 mm em 
cada braço durante a montagem. 
- A fixação dos braços no assento é feita com parafusos sextavados Grau 5 
SAE J429 do tipo flangeado com trava mecânica no flange, na bitola ¼"x 20 
fpp, e porcas de garra encravadas e rebitadas na madeira. 
MECANISMO 
- Mecanismo com sistema reclinador do encosto (SRE), de estrutura 
monobloco, soldado por processo MIG em célula robotizada, com assento fixo 
tendo 3° de inclinação e furação para fixação do assento com distância entre 
centros de 125 x 125 mm. Suporte do encosto com regulagem de altura 
automática através de catraca, totalizando 80 mm de curso. Sistema de 
encaixe do suporte do encosto ao tubo de regulagem do mecanismo por 
sistema “Click” injetado em poliamida. Inclinação do encosto com 20º de curso 
semi-circular acionado por alavanca, obtendo-se infinitas posições, com molas 
para o retorno automático do encosto, e ajuste automático na frenagem do 
reclinador. 
- Alavanca de acionamento do SRE possui duas formas de acionamento. Ao 
ser movimentada para cima a mesma possibilita uma regulagem fina do 
encosto enquanto a alavanca permanecer acionada pelo usuário. Ao ser 
movimentada para baixo a alavanca permanece acionada sem a ação do 
usuário e permite que o encosto fique em movimento livre até que o usuário 
puxe novamente a alavanca para a posição neutra aonde a mesma irá frenar o 
mecanismo na posição desejada. 
- Acionamento da coluna gás feita por alavanca independente injetada em 
Poliacetal. 
COLUNA 
- Coluna central desmontável fixada por encaixe cônico na base fabricada em 
tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 50,80 mm de diâmetro e 1,50 mm de 
espessura de parede, com rolamento axial de giro com esferas tratadas 
termicamente, possuindo arruelas de aço temperado de alta resistência, bucha 
mancal de giro injetada em Poliacetal e recalibrada na montagem, sistema de 
regulagem da altura da cadeira com acionamento por mola à gás DIN 4550 
Classe 4 com 115 mm de curso nominal com tolerância de 5 mm para mais ou 
para menos, quando medida montada, devido à compressão dos componentes. 
- Possui sistema de montagem na base e no mecanismo por encaixe cone 
Morse. 
- Sistema de regulagem de altura da cadeira por coluna de mola à gás. 
BASE 
- Base giratória desmontável com aranha de 5 hastes fabricada com tubos de 
aço SAE 1010/1020 retangular 20x30, soldadas com cone central em aço SAE 
1012 com parede 2,25 mm e diâmetro 57,15 mm. Pino do rodízio de aço SAE 
1213 com 10 mm de diâmetro soldado na extremidade da haste em furos do 
tipo flangeado, evitando que se soltem, coberta por polaina injetada em 
polipropileno copolímero na cor preta com sistema de encaixe plástico entre 
cone da aranha e a coluna, apoiada sobre 5 rodízios de giro duplo com 50 mm 
de diâmetro em nylon com capa, esfera metálica inserida na estrutura, que 
facilita o giro, banda de rolagem em nylon para uso em carpetes, tapetes e 
similares. 
- Montagem do rodízio na base é feito diretamente sobre o pino soldado na 
aranha sem utilização de buchas de adaptação. 
ACABAMENTO 
- Os componentes metálicos pintados possuem tratamento de superfície 
antiferruginoso com fosfato de zinco por imersão, executado em linha 
automática de oito tanques, sem uso de produtos clorados para desengraxe, e 
com posterior tratamento de efluentes, de acordo com as normas ambientais 
vigentes, proporcionando melhor proteção contra corrosão e excelente 
ancoragem da tinta, evitando assim o descolamento da mesma. 
- A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi), W-
eco, atendendo norma Européia RoHS, isenta de metais pesados, na cor preto 
liso semi-brilho, com camada de 60 mícrons em média. Todas as peças são 
curadas em estufa com esteira de movimentação contínua à temperatura de 
200° C. 
DIMENSÕES APROXIMADAS 
Altura Total da Cadeira: 845-1040 mm 
Largura Total da Cadeira: 660 mm 
Profundidade Total da Cadeira: 660-790 mm 
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Extensão Vertical do Encosto: 370 mm 
Largura do Encosto: 450 mm 
Largura do Assento: 470 mm 
Profundidade da Superfície do Assento: 435 mm 
Altura do Assento: 460-575 mm 
APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo Técnico emitido 
por Ergonomista, Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do 
Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, indicando quais requisitos 
da Norma o Produto atende. Deve possuir também, a Documentação 
comprobatória e respectiva assinatura do profissional responsável pela Análise 
Técnica e emissão do Documento supracitado; Termo de Garantia de 6 (seis) 
anos contra defeitos de fabricação na estrutura metálica, emitido pelo 
fabricante;  Declaração indicando revenda autorizada a prestar 
manutenção/assistência nos produtos cotados; Relatório de Ensaio e/ou Laudo 
de Conformidade com a Norma ABNT NBR 10443/2008 – Tintas e Vernizes – 
Determinação da Espessura da Película Seca sobre Superfícies Rugosas – 
Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO; Relatório de Ensaio e/ou 
Laudo de Conformidade com a Norma ABNT NBR 11003:2009 – Tintas – 
Determinação da Aderência – Emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO; Relatório de Ensaio e/ou Laudo de Conformidade com a Norma 
ABNT NBR 8094:1983 – Corrosão por Exposição à Névoa Salina, de no 
mínimo 500 horas, avaliando: ABNT NBR 5841/2015 – Determinação do Grau 
de Empolamento de Superfícies Pintadas, com Resultado Final: d0/t0; e, ABNT 
NBR ISO 4628-3/2015 – Tintas e Vernizes – Avaliação do Grau de 
Enferrujamento, com Resultado Final: Ri0 - Emitido por laboratório acreditado 
pelo INMETRO; Relatório de Ensaio e/ou Laudo de Conformidade com a 
Norma ABNT NBR 8095:2015 – Corrosão por Exposição à Atmosfera Úmida 
Saturada, de no mínimo 400 horas, avaliando: ABNT NBR 5841/2015 – 
Determinação do Grau de Empolamento de Superfícies Pintadas, com 
Resultado Final: d0/t0; e, ABNT NBR ISO 4628-3/2015 – Tintas e Vernizes – 
Avaliação do Grau de Enferrujamento, com Resultado Final: Ri0 - Emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO;  Parecer Técnico elaborado por empresa 
ou profissional especializado em ergonomia/ABERGO, comprovando que os 
produtos atendem à ergonomia; Catálogo técnico do produto, nos quais 
necessariamente constarão imagens e desenhos, comprovando que o item 
ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de extrema 
relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: 
conformidade com as especificações, características técnicas e certificados de 
conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade;   
 

09 

MESA REDONDA COM 04 CADEIRAS. TAMANHO INFANTIL 
Conjunto mesa com 04 cadeiras. Mesa com tampo redondo confeccionado em 
resina ABS, medindo 800mm de diâmetro, para uso coletivo e não individual. 
Tampo em resina termoplástica ABS injetado, bordas medindo 30mm de 
largura. Altura tampo/chão 590mm. Base da mesa em tubo medindo 20mm x 
20mm posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de conformação 
mecânica por dobramento, e uma barra de sustentação horizontal 
confeccionada em tubo 20mm x 20mm, 4 colunas com tubo de 1.1/2“ 
polegadas para os pés, com ponteiras em polipropileno injetado. Barras de 
ligação entre os pés em tubo oblongo medindo 16mm x 30mm. Toda a 
estrutura metálica é fabricada em tubo de aço industrial tratados por conjuntos 
de banhos químicos para proteção e longevidade da estrutura e soldado 
através do sistema MIG. Cor da Estrutura: Branca. Cadeira com assento e 
encosto em resina plástica virgem, fabricados  pelo processo de injeção 
termoplástico,  marca do fabricante injetada em auto-relevo deverá estar no 
encosto. Assento com medidas mínimas 340mm x 340mm, altura assento/chão 
349mm aproximadamente, fixado por parafusos. Encosto com medidas 
mínimas 340mm x 330mm com puxador para facilitar o carregamento da 
cadeira, fixado por meio de parafusos, interligação ao encosto em tubo oblongo 
medindo 16mm x 30mm coberto pelo encosto, Estrutura reforçada com pés e 
02 colunas laterais em material plástico evitando corrosão e desgaste. Uma 
barra horizontal de reforço em tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com 
espessura de 1,5mm fixada entre uma das colunas que liga a base do assento 
aos pés. APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA COMERCIAL: Laudo em nome 
do fabricante, emitido por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e 
camada de tinta NBR 10443/08, com no mínimo 700 microns; Laudo em nome 
do fabricante, emitido por laboratório quanto a resistência a névoa salina NBR 
8094/83, emitido por laboratório, no mínimo 1.500 horas;  Laudo em nome do 
fabricante, emitido por laboratório quanto a atmosfera úmida saturada, com no 
mínimo 1.500 horas, conforme NBR 8095/83, emitido por laboratório; Relatório 
de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das 
estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o 
limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, vernizes e materiais similares; Laudo emitido por laboratório 
técnico para confirmação da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-
acrilonitrila); Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio 
atestando a resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – 
ABS, com resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por 

Conjunto 15 
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laboratório quanto a resistência a flexibilidade do assento e encosto em resina 
plástica; Parecer Técnico elaborado por empresa ou profissional especializado 
em ergonomia/ABERGO, comprovando que os produtos atendem à ergonomia; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e 
desenhos, comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de 
fabricação. Esta condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com as 
especificações, características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e 
funcionalidade;   

 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 
 
Os bens a serem adquiridos são de natureza comum, conforme Art. 1º da Lei 10.520/2002. 
 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais no mercado. 

 
5. PRAZO DE ENTREGA 
 
 Todos os objetos deverão ser entregues mediante recebimento da OC (Ordem de Compra) no 

local estipulado para entrega acompanhada da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no ato da 

entrega no local de recebimento por funcionário competente sendo que a responsabilidade da entrega 

será por conta e risco do licitante adjudicado. 

  Prazo de entrega: 10 (dez) dias, a contar do recebimento por parte da contratada da solicitação. 

 O Município de Canguaretama se reserva o direito de não receber os itens em desacordo com 

o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a Ata em decorrência da sua inexecução 

parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis. 

 A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens em que se 

verifiquem irregularidades. 

 O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens no ato da entrega, reservando-se o Município 

de Canguaretama o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em 

condições satisfatórias. 

 Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será 

contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões). - Se o término do prazo para 

pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no 

primeiro dia útil subsequente. 

 A Adjudicada deverá manter sua regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando 

da habilitação, na execução do contrato. 

 A Administração municipal reserva-se ao direito de reter o pagamento de faturas para 

satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros 

comprovadamente. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, nas condições e prazos estipulados no   Edital 

e Termo de Referência; 

 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos 

funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc. 

 Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 O Município, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades; 

 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos 

do art. 65, § 1°, da Lei n°8.666/93; 

Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

 
 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for ocaso; 
 
 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 

 Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 
 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção; 

 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 

caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 

fornecimento. 

 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados 

 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência/Contrato. 

 
 

8. FORMA DE PAGAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura e certidões de regularidade fiscal pela CONTRATADA. 
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Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 

8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
A administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias para realizar a liquidação da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que deverá ter o “atesto” pelo gestor do contrato da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças. 

 
9. DOS PRAZOS E CONDIÇOES DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

 
Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues a partir da expedição da ordem de 

fornecimento e mediante solicitação feita através do Prefeito, Secretários e outros com poderes a eles 
delegados, no prazo de até 02 (dois) dias corridos, contados a partir da expedição do pedido 
formulado pelos responsáveis acima mencionados, destinado a empresa e/ou licitante vencedor; 
 

A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita na sede do Município, situado na Prefeitura 
Municipal de Canguaretama, Praça Augusto Severo, 242, Centro, Canguaretama/RN, CEP: 59.190-
000, de forma parcelada, conforme solicitação formulada pelos responsáveis mencionados no item 
anterior, correndo por conta da licitante Contratada as despesas decorrentes do fornecimento dos 
produtos até a sede do Município; 
 

O objeto desta licitação deverá ser entregue em embalagem adequada, em bom estado de 
conservação, sem avarias nos produtos ou em suas embalagens. 
 

Transcorrido o prazo de entrega previsto no item 5 a  licitante contratada será notificada para 
restabelecer o fornecimento no prazo de até 24(VINTE E QUATRO)  horas sobre pena  de  rescisão  
do  instrumento  contratual e abertura de processo administrativo; 
 

9 CRITÉRIOS PARA DECISÃO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
O critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço POR ITEM. 
 

10 REAJUSTE DOS PREÇOS 
 

O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos  mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 
 
Os preços não sofrerão qualquer reajuste durante a sua vigência. 
 

Ocorrendo desequilíbrio econômico financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termo do Art.65, II, alínea “d”, da Lei nº. 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
 

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
 
Apresentar documentação falsa; 
 
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
 
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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Não mantiver a proposta; 
Cometer fraude fiscal;  
Comportar-se de modo inidôneo; 
 

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 
 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
 

Multa de 5.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
 

Suspensão de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o órgão, entidade  ou  unidade  
administrativa  pela  qual  a Administração Pública opera e  atua  concretamente,  pelo  prazo   de até 
dois anos; 
 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização PAR. 
 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para  apuração  da  ocorrência  de  danos e prejuízos à Administração Pública Federal  
resultantes  de  ato  lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 
do Código Civil. 

 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
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conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
 

12. TIPO DE LICITAÇÃO: 
 
A presente licitação será realizada na modalidade “PREGÃO”, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITENS 
13. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
 
 

Canguaretama/RN, 02 de maio de 2022. 
 
 
 
 

Maria de Fátima Moreira 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

 
OBS: ORIGINAL ASSINADO NOS AUTOS PELA SECRETARIA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2022-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2022 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2022, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE  /UF 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.       
TOTAL POR EXTENSO:  

A EMPRESA: ...................................... DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS OBJETOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANGUARETAMA/RN, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU 
PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ DE ACORDO COM OS 
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA PRAÇA 
AUGUSTO SEVERO, 242 – CENTRO – CANGUARETAMA/RN, TODOS OS ITENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 
6  
7 LOCAL E DATA 

 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
 
 
 
 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
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A Prefeitura Municipal de CANGUARETAMA-RN, atraves da Secretaria Municipal de Administração 
(Órgão Gerenciador), com sede na PRAÇA AUGUSTO SEVERO, 242, CENTRO, na cidade de 
CANGUARETAMA-RN, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.145.153.365017/0001-54, neste ato 
representado PREFEITO CONSTITUCIONAL, XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula 
funcional nº ,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./..   , processo 
administrativo    n.º         , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892/2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para ........... , especificado(s) no(s) 

item(ns) doTermo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº ........../ , que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:  

 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no DECRETO Nº 9.488/2018 
3.1.1.A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 

órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 

eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a CEM por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRONICO 
ELETRONICOPREÇOS (MODELO) 
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3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 
que solicitada pelo órgão não participante. 
 
4. VALIDADE DA ATA. 
 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 
 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
de mercado observará a classificação original. 
 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
 
5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; Não retirar a nota de empenho ou 
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instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
5.7.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
5.7.3. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 
SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE 
O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
 
5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
5.9.2. A pedido do fornecedor. 
 

6. DAS PENALIDADES. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 
6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço DECRETO Nº 9.488/2018 , (art. 5º, inciso 
X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013,DECRETO Nº 9.488/2018, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS. 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 
7892/13. 
 
7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ... ) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

XXXXXXXXXXXXXXXX,  de  de 

2022. 

 
Representante legal do órgão gerenciador representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  /20   

 
 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ......../ , QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA.................. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ...............................   por   intermédio   do(a) (órgão) contratante), com sede 
no(a) ....................................................., na cidade de /Estado, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr.........................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o)................... , e CPF  nº 
........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em .............................
 doravante  signada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº ............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, DECRETO Nº 9.488/2018, do Decreto nº 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
........../20 , por Sistema de Registro de Preços nº 0000/2022, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é ........................., conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 
 
EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL:  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de 
  /  /  e encerramento em  /  /  , prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. .... ). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 2022 Atividade 
0501.041220066.2.004 Manut.das Sec.Munic.de Adm e Rec.Humanos , Classificação econômica 
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Exercício 2022 Atividade 0801.121220066.2.011 
Manut.da Sec.Munic.de Educ.e Cultura , Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e 
material permanente, Exercício 2022 Atividade 1002.101220066.2.016 Manutenção da Ativ. do Fundo 
Mun.de Saúd FMS, Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, 
Exercício 2022 Atividade 1202.081220066.2.089 Manut das Ativ do Fundo Mun Assist Socia , 
Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente.  
 
5. CLAUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
 
5.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: 
Nota fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo 
setorcompetente. 
5.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão ao disposto na Resolução nº 
032, de 01 de novembro de 2016, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de 
pagamentos nos contratos firmados no âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências 
5.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dositens conforme 
estabelecido na ordem de compra ou nota de empenho. 

5.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 

5.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

5.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
7.1. Deverá ser fornecida garantia contra defeito de fabricação e prestar assistência técnica on site, no 

mínimo de 36 (Trinta e seis) meses, incluindo a fonte e cabos; bem como, reposição de peças 
(originais e idênticas do equipamento), mão-de-obra, atendimento ON-SITE e transporte do 
equipamento para centro de reparo, quando necessário, contados a partir da emissão do ateste de 
recebimento definitivo. 
 

7.2. 7.2 Esta garantia deverá ser comprovada na Proposta, através de declaração do fornecedor para 
este Edital. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
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10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
 
13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Municipio FEMURN, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de CANGUARETAMA/RN para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 
 
XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 
 
  
Responsável legal da CONTRATANTE Responsável legal da CONTRATADA 


